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PODER EXECUTIVO

Reclamações sobre publicações - Deverão ser dirigidas à Sub-
secretaria de Governo.  Av. Presidente Lincoln, 899 - Vilar dos 

Teles, 2º andar - Cep 25555-200 - Telefax 3755-0416.

Prefeitura de São João de Meriti 
Subsecretaria de Governo 

ATOS DO PREFEITO

VETO Nº 001/2023, de 21 de junho de 2023.

“Veta integralmente a Lei que “Dispõe sobre a criação da carteira 
funcional digital dos servidores públicos municipais e dá outras 
providencias ”. 

O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE SÃO 
JOÃO DE MERITI, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município e, 
disposições constitucionais sobre a matéria;

RESOLVE:

VETAR integralmente o Projeto de Lei que Autoriza o Poder Exe-
cutivo que dispõe sobre a criação da carteira funcional digital dos 
servidores públicos municipais, tendo como justificativa o que 
segue:

Diz a Lei Orgânica do Município, que o Prefeito poderá vetar 
artigo de lei, que seja inconstitucional ou contrário ao interesse 
público, fundamentando as razões do veto.

Vale salientar, que a Lei Orgânica é a lei maior do Município, e 
só poderá ser contestada a sua validade e eficácia, através de Ação 
Direta de Inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do 
Estado.

Verifica-se que a pretensão do eminente legislador é a criação da 
carteira funcional digital dos servidores públicos municipais.

E, nesse sentido, embora o conteúdo da proposta sub examine seja 
um tema relevante, claro está que a regra de fixação de competên-
cia para a iniciativa de processo legislativo não foi observada, pos-
to que compete ao Prefeito Municipal iniciar o presente Projeto de 
Lei, já que trata de matéria reservada ao Executivo Municipal, o 
que está em total desarmonia com as regras atinentes à separação 
dos poderes.

Logo, observa-se flagrante inconstitucionalidade da proposição 
em comento, em razão da inobservância do princípio da separação 
dos Poderes. O supracitado preceito encontra-se consagrado no 
art. 2º da Constituição Federal, de 1988, que dispõe o seguinte:

 “Art. 2º - São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”

Dessa forma, apesar de não haver dúvidas quanto a benevolen-
te intenção do legislador, o referido ato normativo mostra-se in-
compatível com as disposições constitucionais em âmbito federal, 
conforme se depreende da leitura do dispositivo acima transcrito.

Isso porque no momento em que o legislador impõe ao Poder 
Executivo obrigação de instituir/autorizar, de forma equivocada, 
a criação da carteira funcional digital dos servidores públicos mu-
nicipais, utiliza-se de atribuições da Administração Municipal, 
invadindo, portanto, esfera de competência privativa do Poder 
Executivo, o que não pode ser admitido, sob pena de usurpação de 
poder e invasão de competência.

Logo, resta evidente que a iniciativa do Legislativo, nesse caso, 
invadiu a esfera da gestão administrativa que cabe ao Poder Exe-
cutivo, deixando de observar o princípio da independência entre 
os poderes consagrado no art. 2º da Constituição Federal, de 1988,  
maculando a Proposta de inconstitucionalidade em razão do vício 
de iniciativa, e ilegitimidade por impor, claramente, obrigações ao 
Poder Executivo Municipal.

Sendo assim, a lei que autoriza o Poder Executivo a agir em ma-
térias de sua iniciativa privada implica, em verdade, uma determi-
nação, sendo, portanto, inconstitucional. 

Isso dado que, além de criar obrigações ao Executivo, a referida 

proposta de fato não indica os recursos orçamentários necessários 
para a cobertura dos gastos decorrentes da criação da carteira fun-
cional digital dos servidores públicos municipais, são evidentes, 
haja vista que ordenam atividades novas na Administração Pú-
blica, cuja instituição demanda meios financeiros que não foram 
previstos nas leis orçamentárias.

Dessa forma, caso a Proposição sub examine fosse sancionada, 
estar-se-ia criando um dispêndio não previsto ao Poder Público 
Municipal, ferindo, por conseguinte, o disposto no art. 167 da 
Constituição Federal, de 1988,  em razão da inobservância dos 
limites estabelecidos na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 
de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.

Assim, observa-se que os dispositivos supracitados corroboram 
a manifesta inconstitucionalidade por prever aumento de despesa 
sem prévia dotação orçamentária, contrariando, inclusive, dispo-
sitivos da Constituição da República, de 1988, no mesmo sentido 
(incisos I e II do caput do art. 167).

Portanto, faz-se necessário salientar que a ausência dos referidos 
recursos impede o cumprimento da gestão financeira responsável, 
tendo em vista a importância da transparência no que concerne 
ao dispêndio daquilo que se aprova em lei, a fim de se saber se 
há lastro fiscal suficiente para se sustentar inovações nas políticas 
públicas.

Nessa esteira, nos termos do § 1º do art. 1º da Lei Complemen-
tar Federal nº 101, de 2000, a responsabilidade na gestão fiscal 
compreende a prevenção de riscos e a correção de desvios, com a 
finalidade de se manter o equilíbrio das contas públicas.

Assim, com o intuito de se alcançar a manutenção do mencionado 
equilíbrio financeiro, a citada Lei Complementar Federal limita os 
atos administrativos e legislativos que aumentem gastos ou redu-
zam receita, nos termos dos arts. 16 e 17 que preveem o seguinte:

“Art. 16.  A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação gover-
namental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

II – declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual 
e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias.

§ 2º  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompa-
nhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas; (grifos 
acrescidos).

“Art. 17.  Considera-se obrigatória de caráter continuado a des-
pesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato adminis-
trativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua 
execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1º  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o 
caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso 
I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 
(grifos acrescidos).

Note-se que, além da necessária compatibilidade do ato legislativo 
ou com a Lei de Responsabilidade Fiscal, o inciso II do art. 16, 
acima transcrito, estabelece que haja “adequação orçamentária e 
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o 
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias”.

Dessa forma, conforme demonstrado, a Proposta se mostra in-
constitucional haja vista que o Poder Legislativo impõe uma 
obrigação que ocasiona gastos não previstos para o Município, 
trazendo dispêndios irregulares ao erário que além de não dispor 
dos recursos necessários para garantir a execução da despesa, não 
conta com a previsão orçamentária precedente, o que é elementar 
para cumprir os regramentos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Desta forma, a iniciativa incorpora óbices jurídicos insanáveis, em 
virtude da ilegalidade apresentada.  

Pelo exposto, deve o Presente Projeto de Lei ser vetado integral-
mente. 

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE,

OFICIE-SE.
	
	
São João de Meriti, 21 de junho de 2023. 

João Ferreira Neto, Prefeito

EDITAL

A Comissão de Tomada de Contas Especial, no uso de suas atri-
buições, para fins de cumprimento do art. 7º do Decreto Munici-
pal nº 6797, de 27 de setembro de 2022, torna público, conforme 
calendário abaixo, as datas e horários das suas reuniões no mês 
de Março de 2023, a serem realizadas na Secretaria de Governo e 
Coordenação Geral.

                    DATA	                  HORÁRIO
                10/07/2023	 9h
                17/07/2023	 9h
                24/07/2023	 9h

São João de Meriti, 20 de junho de 2023.

Carlos Vinícius A Souza
 Presidente da Comissão

VETO

COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS
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EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO
INSTRUMENTO:	 EXTRATO DO TERMO ADITIVO N.º 01 – 

SEMUS AO CONTRATO N.º 005/2022

PARTES:	MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE MERITI, por meio do 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ nº 10.435.993/0001-
88, representado pelo Sr. LUCIO LÉDIO DE SOUZA, brasilei-
ro, casado, advogado, portador da célula de identidade nº 85.867 
OAB/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 984.375.697-53, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a firma CONSTRUTORA CO-
PAF LTDA., inscrita no CNPJ 25.001.232/0001-95, inscrição 
estadual nº 12.233.531, inscrição municipal/ISS nº 58657, loca-
lizada à Rua Defensor Público Zilmar Pinaud, 50, sala 308 – Jar-
dim Meriti, São João de Meriti/RJ, neste ato representada por seu 
representante/procurador legal Sr. PAULO AFONSO FERREIRA 
FACUNDO, brasileiro, solteiro , procurador da empresa, portador 
da carteira de identidade 102718617200 – DETRAN/MG  e do 
CPF 053.483.096-05, residente e domiciliado na rua Dom Viço-
so, 42, apto 404, Juiz de Fora -MG, doravante denominada CON-
TRATADA.

OBJETO:	Fica modificada a Cláusula Quarta do Contrato n° 
005/2022, lavrado em 21/06/2022, com término previsto para o 
dia 20/06/2023 quanto ao seu vencimento, que passa ser acrescido 
de 12 (doze) meses, a contar de 21 de junho de 2023, na forma da 
autorização contida no processo administrativo n.º 1013/2022.

CLÁUSULA SEGUNDA: Em decorrência do acréscimo constan-
te da Cláusula Primeira, relativo ao período de vigência por mais 
12 (doze) meses, fica alterado o término do presente contrato, 
ratificam-se as demais cláusulas pactuadas no contrato primitivo.

FUNDAMENTO: Processo Administrativo nº. 1013/2022.

DATA DE ASSINATURA: 20/06/2023.

LÚCIO LÉDIO DE SOUZA, PELO CONTRATANTE

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO
INSTRUMENTO:	 EXTRATO DO TERMO ADITIVO N.º 01 – 

SEMUS AO CONTRATO N.º 006/2022

PARTES:	MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE MERITI, por meio do 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ nº 10.435.993/0001-
88, representado pelo Sr. LUCIO LÉDIO DE SOUZA, brasi-
leiro, casado, advogado, portador da célula de identidade nº 
85.867 OAB/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 984.375.697-53, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a firma PAVIPRE-
MO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., inscrita no CNPJ 
07.269.047/0001-02, inscrição estadual nº 11.137.954, inscrição 
municipal/ISS nº 51337, localizada à Rua Domingos Lemos, 12,  
Coelho da Rocha, São João de Meriti/RJ, neste ato representada 
por seu representante/procurador legal Sr. EDMAR EVANGE-
LISTA DO NASCIMENTO, brasileiro, solteiro , empresário, por-
tador da carteira de identidade 00414392867 – DETRAN/RJ e do 
CPF 862.616.496-34, doravante denominada CONTRATADA.

OBJETO:	Fica modificada a Cláusula Quarta do Contrato n° 
006/2022, lavrado em 21/06/2022, com término previsto para o 
dia 20/06/2023 quanto ao seu vencimento, que passa ser acrescido 
de 12 (doze) meses, a contar de 21 de junho de 2023, na forma da 
autorização contida no processo administrativo n.º 3859/2022.

CLÁUSULA SEGUNDA: Em decorrência do acréscimo constan-
te da Cláusula Primeira, relativo ao período de vigência por mais 
12 (doze) meses, fica alterado o término do presente contrato, 
ratificam-se as demais cláusulas pactuadas no contrato primitivo.

FUNDAMENTO: Processo Administrativo nº. 3859/2022.

DATA DE ASSINATURA: 20/06/2023.

LÚCIO LÉDIO DE SOUZA, PELO CONTRATANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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PORTARIA-004-ALT/2023-MERITI-PREVI
                                                                                                                                       
O DIRETOR PRESIDENTE, do Instituto de Previdência dos Ser-
vidores Públicos da Cidade de São João de Meriti, usando das 
atribuições que lhes são conferidas por L E I

R E S O LV E  

ALTERAR os termos da Portaria n.º 026-PS/2021, publicada no 
DOM n.º 5937, de 03/10/2022, Processo de origem n.º 901/2022, 
em cumprimento à determinação do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Proc. N.º 249.859-6/2022, 
que passa a vigorar conforme abaixo discriminada:
a MARTA MARIA PACHECO, CPF n.º 717.638.057-00, data de 
nascimento 01/11/1981, PENSÃO VITALÍCIA, no valor mensal 
de R$ 17.275,72 (dezessete mil, duzentos e setenta e cinco reais 
e setenta e dois centavos), equivalente a 100%  (cem por cen-
to), dos proventos percebidos por seu companheiro e ex-servidor 
Aposentado  JAIME DE ARGOLO FERRÃO FILHO,  CPF n.º 
585.120.717-53, data de nascimento 22/04/1946, falecido em 
13/08/2022, que ocupou o Cargo de Fiscal de Tributos, Nível 6/C, 
do quadro de pessoal permanente da Secretaria Municipal de Fa-
zenda,  matrícula 3320, com fundamento no Art. 40 § 7º, I,  da 
CF/88, com redação dada pela EC 41/03, Art. 16, I, Art. 31, I,  Art. 
32, I, Art. 34, IV,  todos da Lei Municipal n.º 1838/2012 C/C § 8º 
do Art. 23 da EC n.º 103/2019, de acordo com o parecer exarado 
do Processo Administrativo n.º 901/2022.

 São João de Meriti, 19 de junho de 2023.

José Gildo Gonzaga
DIRETOR PRESIDENTE – MERITI-PREVI 

PORTARIA-088-AP/2023-MERITI-PREVI

O DIRETOR PRESIDENTE, do Instituto de Previdência dos Ser-
vidores Públicos da Cidade de São João de Meriti, usando das 
atribuições que lhes são conferidas por L E I

R E S O LV E:
 
APOSENTAR voluntariamente por tempo de contribuição e idade, 
a contar da data da publicação deste ato, a Servidora MARIA DA 
CONCEIÇÃO DA SILVA BRANDÃO, CPF n.º 584.933.017-87, 
data de nascimento 24/04/1960, no Cargo de Agente Executivo, 
Nível 6/B, do quadro de pessoal permanente da Secretaria Munici-
pal de Obras, matrícula 21978, com fundamento no Art. 3º da EC 
47/2005 e Art. 21, III, “a” da Lei Municipal n.º 1838/2012, C/C 
Art. 20 § 4º da Emenda Constitucional n.º 103/2019, de acordo 
com o parecer exarado no Processo Administrativo n.º 6321/2023, 
ficando seus proventos fixados conforme abaixo discriminado:

1-Vencimento-base..........................Dec. n.º 6690/2022.................
...........	 R$	 1.212,00
2-Triênio: Art. 162, XIX, “a” e “b” da LOM.................
(.65%).................	 R$	 ...787,80
3-Sexta-parte: Art. 172 da Lei 258/82 c/red. da Lei 416/87.........
(1/6)......	 R$	 ...202,00
4-Final de Carreira: Art. 162, XX da LOM..................
(20%)....................	 R$	 ...242,40
5- TOTAL DOS PROVEN-
TOS...............................................................	 R $ 	
2.444,20

São João de Meriti, 27 de junho de 2023.

José Gildo Gonzaga
DIRETOR PRESIDENTE – MERITI-PREVI

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E PREGOEIRO

PREGÃO PRESENCIAL
Nº 004/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 0025/2023

Pregão Presencial Nº 004/2023 – Objeto: Aquisição de material 
de escritório, para atender às necessidades da Administração desta 
Casa Legislativa. Abertura: 03 de Julho de 2023, às 09:00h.

Retirada do Edital: Rua Defensor Público Zilmar Duboc Pinaud, 
Nº 77 – Jardim Meriti, das 14 às 17h, mediante a entrega de 01 
(uma) resma de papel A4 e pen drive para gravação do referido 
edital.
Telefone: (21) 2651-1998 – Patrícia da Silva Pedrosa – Pregoeira.
Obs: trazer pen drive ou CD para gravação do Edital e carimbo 
CNPJ.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E PREGOEIRO

PREGÃO PRESENCIAL
Nº 005/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 0011/2023

Pregão Presencial Nº 005/2023 – Objeto: Aquisição de material 
de limpeza, para atender às necessidades da Administração desta 
Casa Legislativa. Abertura: 03 de Julho de 2023, às 14:00h.

Retirada do Edital: Rua Defensor Público Zilmar Duboc Pinaud, 

Nº 77 – Jardim Meriti, das 14 às 17h, mediante a entrega de 01 
(uma) resma de papel A4 e pen drive para gravação do referido 
edital.
Telefone: (21) 2651-1998 – Patrícia da Silva Pedrosa – Pregoeira.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E PREGOEIRO

PREGÃO PRESENCIAL
Nº 006/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 0213/2023

Pregão Presencial Nº 006/2023 – Objeto: Prestação de serviço de 
manutenção preventiva e corretiva do sistema de refrigeração com 
reposição de peças da Câmara Municipal de São João de Meriti, 
pelo período de 12 (doze) meses. Abertura: 03 de Julho de 2023, 
às 16:00h.

Retirada do Edital: Rua Defensor Público Zilmar Duboc Pinaud, 
Nº 77 – 3º andar – Jardim Meriti, das 14 às 17h, mediante a entre-
ga de 01 (uma) resma de papel A4.
Obs: trazer pen drive para gravação do Edital e carimbo CNPJ.
Telefone: (21) 2651-1998 – Patrícia da Silva Pedrosa – Pregoeiro.

MERITI - PREVI

PODER LEGISLATIVO
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